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Terca-Feira, 10 de Fevereiro de 2026

Lei das placas: Prazo para todos os veículos brasileiros mudarem
para as placas Mercosul!

No Brasil, a adoção das novas placas Mercosultem gerado uma série de mudanças significativas para os
proprietários de veículos. Com a implementação da Lei 14.562/23, o objetivo principal é fortalecer a
segurança nas estradas e facilitar a integração com outros países do Mercosul. A nova estrutura das placas
busca coibir fraudes, além de apresentar um design moderno e padronizado.

O impacto dessa mudança tem sido percebido tanto no aspecto visual quanto legal. As novas placas oferecem
determinados benefícios enquanto levantam preocupações sobre possíveis riscos associados à manipulação
indevida. Este artigo aborda as características das placas Mercosul, os prazos para a mudança e as
penalidades para infrações relacionadas.

Como são as novas placas Mercosul?
As placas Mercosul apresentam um formato distinto, substituindo as antigas sequências de letras e números
por um padrão novo que mescla letras e números em uma ordem específica. Elas eliminam os tradicionais
lacres, priorizando assim a clareza visual e a integração entre países do Mercosul. Esse design favorece a
uniformidade, mas também suscita preocupações sobre a segurança, especialmente no que tange a perda ou
manipulação das placas.

Além disso, a ausência de lacres visa simplificar o processo de identificação, permitindo que as entidades
responsáveis verifiquem a autenticidade com mais facilidade. Contudo, enquanto as placas são promovidas
por sua visibilidade e uniformidade, o aspecto de segurança continua sendo um foco crítico de debate.

Qual é o prazo para a troca das placas Mercosul?
A obrigatoriedade das placas Mercosul para veículos novos já está em vigor desde 2020. Para veículos
usados, a troca é necessária apenas em situações específicas como transferência de propriedade ou relocação
interestadual. Assim, não há um prazo geral nacionalmente estipulado para a substituição, ficando a
recomendação de consulta ao Detran local para informações detalhadas sobre casos específicos.

De acordo com a Lei 14.562/23, enquanto não há uma obrigatoriedade generalizada de troca das placas cinza
pelas novas, a lei aumenta consideravelmente as sanções para aqueles que adulterarem o sinal identificador
dos veículos, enfatizando a importância do cumprimento das diretrizes de segurança.

Quais são as punições para adulteração de placas?
No que diz respeito às penalizações, a nova legislação impõe penas mais rigorosas para crimes relacionados à
adulteração de placas de veículos. A pena atual estabelecida é de reclusão de 3 a 6 anos, junto com a
aplicação de multas. Essas medidas abrangem veículos de diferentes categorias, incluindo elétricos, híbridos,
reboques, semirreboques e combinações de veículos.

A legislação tipifica atos como a adulteração, remarcação ou supressão das placas, com consequências que
vão além da reclusão e multa. Condutas ilegais podem resultar em apreensão do veículo, cassação da CNH e
até cancelamento do registro do veículo, indicando a severidade com que o tema é tratado.

Quais são os impactos e as expectativas futuras?
Desde a introdução das novas regulamentações, observou-se um aumento nas detecções e relatórios de
fraudes relacionadas a veículos. Esse fenômeno é atribuído a ações combinadas de conscientização pública e
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aplicação vigorosa das leis vigentes. A expectativa futura é de continuidade nesse aprimoramento das
práticas vigilantes, gerando uma diminuição significativa da manipulação ilegal de placas.

Com um empenho contínuo das autoridades em atualizar e refinar as estratégias legais, o futuro vislumbra
um ambiente mais seguro nas estradas brasileiras, refletindo diretamente na segurança dos condutores e na
conformidade das normas de trânsito.
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